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PARECER JURÍDICO/CAU/RS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 156234/2014
A Comissão de Exercício Profissional do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS) encaminha à Assessoria Jurídica para análise o processo administrativo nº 156234/2014, no qual figura como parte interessada a pessoa jurídica CENTRO UNIVERSITÁRIO FRANCISCANO. 

I – Relatório:

Em 02 de junho de 2014, o CAU/RS recebeu mensagem eletrônica do arquiteto e urbanista Ewerton Ruiz Amorim, ex-presidente do IAB/Santa Maria, relatando os acontecimentos que envolvem a futura instalação do Hospital-Escola do Centro Universitário Franciscano, em Santa Maria, em uma área de preservação permanente do município, com restrições a empreendimentos previstas no Plano Diretor local. Aduziu que o Hospital-Escola seria implantado em uma zona do Plano Diretor onde o regime urbanístico possui restrições como o número de pavimentos, índice de ocupação e índice de aproveitamento reduzido, pois a área é classificada com área de conservação natural, destinada a implantação de parques e áreas verdes. Relatou que há tratativas visando alterar o Plano Diretor com o intuito de viabilizar o empreendimento no local. Solicitou o apoio do CAU/RS no sentido de buscar uma solução que atenda ao Plano Diretor, a instituição, o Município e a coletividade. 
Em 18 de junho de 2014, o setor de fiscalização do CAU/RS decidiu realizar ação fiscalizatória na zona de implantação do empreendimento. Foi constatado pela fiscalização do CAU/RS que as denúncias relativas ao desmatamento da área de preservação permanente no local são verídicas. Verificou-se que o bairro é essencialmente residencial e que, nos fundos da área destinada ao empreendimento, há um centro de reciclagem de resíduos sólidos, configurando situação naturalmente incompatível com a atividade hospitalar. Foram ouvidos integrantes do Conselho Superior do Instituto de Planejamento de Santa Maria (IPLAN/SM) que corroboraram as alegações do arquiteto Ewerton Amorim. A fiscalização do CAU/RS também relatou a existência de um inquérito civil em andamento na Promotoria de Justiça Especializada de Santa Maria. 
Em 10 de julho de 2014, o diretor geral do CAU/RS encaminhou o relatório de fiscalização ao coordenador da Comissão de Exercício Profissional (CEP) para análise e deliberação, sugerindo a elaboração de uma ação civil pública contra o empreendedor e o encaminhamento de ofício ao IPLAN/SM para solicitar a remessa de atas de reuniões do ano de 2013.  

É o relatório.
II – Análise jurídica:
1. Das considerações iniciais:
Sugere-se que o CAU/RS ajuíze ação civil pública contra o Centro Universitário Franciscano com o intuito de que este não infrinja o Plano Diretor de Santa Maria, instalando um Hospital-Escola em área de preservação permanente da cidade. A sugestão merece algumas considerações jurídicas, que passo a apontar abaixo:
1. O que se pode depreender do relatório de fiscalização e das informações prestadas pelo arquiteto e urbanista Ewerton Amorim é que o Centro Universitário Franciscano pretende instalar Hospital-Escola em área de preservação ambiental de Santa Maria, área esta incompatível com o empreendimento, uma vez que a instalação do hospital na referida gleba promoverá impactos que contrariam as diretrizes estabelecidas no Plano Diretor do município. Ao rigor das diretrizes da política urbana de Santa Maria, o referido local de instalação é destinado a parques e praças e não comporta empreendimentos da dimensão de um hospital-escola. 

2. À primeira vista, há dois bens juridicamente protegidos envolvidos no caso da futura instalação do Hospital-Escola em área de proteção permanente, quais sejam: 

a) o meio ambiente e 

b) a ordem urbanística. 

A atuação do CAU/RS, portanto, deve ser contemplada sob duas perspectivas:

Na perspectiva da tutela do meio ambiente:

A instituição constitucionalmente legitimada a promover a proteção ambiental é o Ministério Público. A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 incumbiu o Ministério Público de promover tanto o inquérito civil quanto a ação civil pública para a proteção do patrimônio público, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos. Esta função institucional está expressamente prevista no art. 129, inciso III, da Magna Carta. O constituinte optou por atribuir ao Ministério Público essa função institucional de forma bastante acertada. Não há, no Brasil, instituição melhor aparelhada para promover a ação civil pública e o inquérito civil do que o Ministério Público. 
Contemplando o caso da futura instalação do hospital-escola pela perspectiva da tutela ambiental, temos que a proteção do meio ambiente não é atribuição precípua do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio Grande do Sul (CAU/RS). O CAU/BR e os conselhos das unidades federativas (CAU’s) foram instituídos pela Lei Federal nº 12.378/2010 com a função institucional de orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício profissional da Arquitetura e Urbanismo. Não está nas atribuições legais do CAU promover a proteção ambiental de áreas de preservação permanente. Ainda que a proteção ambiental seja um dever de todos, é recomendável que a defesa em juízo deva ser conduzida pelo Ministério Público que, como já foi mencionado, é instituição melhor aparelhada, inclusive para a gestão do processo e da prova. Demandas ambientais são necessariamente complexas, requerendo provas de grande complexidade. 
Nesse contexto, e ainda sob a perspectiva da promoção da tutela ambiental, o máximo a que a atuação do CAU/RS poderia chegar seria o encaminhamento deste processo à Comissão de Ética e Disciplina para apreciação da conduta profissional do arquiteto e urbanista responsável pelo projeto de edificação do hospital-escola em área legalmente reconhecida como de preservação ambiental permanente. Isso, em razão do disposto no art. 18, inciso IX, da Lei Federal nº 12.378/2010, que estabelece ser infração disciplinar deixar de observar normas legais pertinentes na execução de atividades de arquitetura e urbanismo. Posto não ser de boa técnica um arquiteto e urbanista ignorar as diretrizes de um Plano Diretor, caberia à Comissão de Ética e Disciplinar apreciar o caso e, em juízo de admissibilidade, instaurar de ofício processo ético-disciplinar.
Por derradeiro, é bom destacar que o Ministério Público de Santa Maria não está inerte nesta questão ambiental, uma vez que o relatório de fiscalização do CAU/RS informa já estar tramitando inquérito civil para apurar o desmatamento de árvores no local da instalação. 

Na perspectiva da tutela da ordem urbanística: 
O bem jurídico “ordem urbanística” foi introduzido na Lei Federal nº 7.347/1985 – Lei da Ação Civil Pública – pela Medida Provisória 2.180-35/2001. Trata-se de bem juridicamente tutelado e que têm entre os legitimados a propor ação civil pública o Ministério Público, a Defensoria Pública, as autarquias e associações.

Não se olvidando as funções legais do Conselho de Arquitetura e Urbanismo, aqui, pela perspectiva da tutela da ordem urbanística, vislumbra-se o interesse CAU/RS no que tange a disciplinar e orientar o exercício profissional de arquitetos e urbanistas com vistas à promoção do respeito à ordem urbanística. 
Assim, se há um empreendimento da envergadura de um hospital-escola, projetado para ser instalado em uma área juridicamente protegida como Área de Proteção Permanente (APP), é de se cogitar que o arquiteto e urbanista responsável deixou de observar as normas legais na realização de sua atividade profissional, provocando uma celeuma na comunidade de arquitetos e urbanistas da cidade. 
Desse modo, não é recomendável o ajuizamento pelo CAU/RS de uma ação civil pública contra o empreendedor por tentar infringir as diretrizes do Plano Diretor. Na perspectiva da tutela da ordem urbanística, e considerando que a atribuição legal do CAU/RS é tão somente fiscalizar o exercício profissional, o recomendável para o caso seria encaminhar o relatório de fiscalização à Comissão de Ética e Disciplina para que, em juízo de admissibilidade, verificasse se há condições para a instauração de ofício de processo ético-disciplinar contra o arquiteto e urbanista responsável pelo referido projeto, uma vez que, no seu exercício profissional, deixou de observar norma legal – o Plano Diretor de Santa Maria – na execução de suas atividades de Arquitetura e Urbanismo. 

É bom salientar que o relatório de fiscalização não identifica o referido arquiteto e urbanista responsável pelo projeto de instalação do hospital-escola e tampouco foi verificado se há alguma RRT de projeto para o local. Portanto, antes de ser encaminhado à CED, seria recomendável que o setor de fiscalização complementasse o relatório com estas informações. 

Em que pese este parecer desaconselhar o ajuizamento de uma ação civil pública pelo CAU/RS contra o Centro Universitário Franciscano – em razão de que a tutela judicial dos dois bens jurídicos ameaçados é complexa e escapa à atribuição precípua do Conselho, qual seja fiscalizar e disciplinar o exercício profissional –, nada obsta a que o CAU/RS venha a colaborar com o Ministério Público Estadual, uma vez que o Parquet é instituição pública melhor aparelhada de recursos, humanos e técnicos, apta, pela excelência de seus integrantes, a promover a tutela dos bens jurídicos ameaçados.  
Aparte a questão do exercício profissional do arquiteto e urbanista que deixa de observar diretrizes do Plano Diretor de Santa Maria, é recomendável que o CAU/RS tão somente colabore com o Ministério Público Estadual. 

III – Conclusão:

Assim, pelos argumentos apresentados, a Assessoria Jurídica do CAU/RS opina pela realização de novas diligências do setor de fiscalização no sentido de apurar se o Centro Universitário Franciscano de Santa Maria conta com arquiteto e urbanista responsável pelo projeto de instalação do hospital-escola em área de preservação permanente do município e, a depender da resposta, seja identificado o profissional responsável. Em não havendo arquiteto e urbanista responsável pelo projeto de instalação do hospital-escola, seja notificado o Centro Universitário Franciscano de Santa Maria por exercício irregular da profissão, com prazo para regularização. 
É o parecer. 

Mauro Vieira Maciel

Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS nº 63.951

DELIBERAÇÃO Nº 062/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 156234/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro relator: CLARISSA MONTEIRO BERNY
Interessado: CENTRO UNIVERSITÁRIO FRANCISCANO
Voto:

DELIBERAÇÃO Nº 062/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 156234/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: MARIA BERNADETE SINHORELLI DE OLIVEIRA
Interessado: CENTRO UNIVERSITÁRIO FRANSCISCANO
Voto: 
DELIBERAÇÃO Nº 062/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 156234/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: ROSANA OPPITZ
Interessado: CENTRO UNIVERSITÁRIO FRANCISCANO
Voto:
DELIBERAÇÃO Nº 062/FISCALIZAÇÃO/2014
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 156234/2014
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.
INTERESSADO: CENTRO UNIVERSITÁRIO FRANCISCANO
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos apresentados pelas conselheiras Clarissa Monteiro Berny e Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira, dá conhecimento da seguinte 
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o parecer da Assessoria Jurídica do CAU/RS, no processo administrativo nº 156234/2014, e decide recomendar a realização de novas diligências do setor de fiscalização no sentido de identificar o arquiteto e urbanista responsável pelo projeto de instalação do hospital-escola do Centro Universitário Franciscano, de Santa Maria; de verificar se há RRT emitida para o projeto no referido local de preservação ambiental permanente; e, posteriormente às diligências realizadas, fazer retornar o processo à CEP para eventual encaminhamento à Comissão de Ética e Disciplina apurar eventual infração ético-disciplinar na conduta profissional do arquiteto e urbanista responsável. 
1) INTIME-SE o arquiteto Ewerton Amorim, através de ofício, acerca dos encaminhamentos deliberados pela CEP, anexando o parecer jurídico para o conhecimento dos motivos desta deliberação.
2) REMETA-SE os autos para Assessoria da Comissão de Exercício Profissional e para o Setor de Fiscalização do CAU/RS para diligências.
Porto Alegre, 14 de agosto de 2014.
CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE
COORDENADOR CEP/CAURS
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